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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE 
COBRANÇA. INTIMAÇÃO PESSOAL POR CARTA PRECATÓRIA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança preventiva, com 
pedido de concessão de medida liminar  A sentença julgou improcedente o 
pedido. O Tribunal a quo manteve a sentença.

II - Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 
consolidado nesta Corte, segundo o qual, em situações especiais, a 
intimação pessoal por carta precatória, sem carga dos autos, do Procurador 
da Fazenda lotado em outra comarca, não prejudica o contraditório ou a 
ampla defesa. Considerando a tese da Fazenda Pública de que a citação é 
uma espécie de intimação, aplica-se o referido entendimento também à 
citação do ente público. (EREsp n. 743.867/MG, relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 28/2/2007, DJ 
26/3/2007, AgRg no REsp n. 1.037.419/RS, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 18/12/2008, DJe 16/2/2009, AgRg no 
REsp n. 1.220.231/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2011, DJe 25/4/2011).

III - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos 
necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 
aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da presidência que não 

conheceu do recurso especial, sob o fundamento do óbice da Súmulas n. 284/STJ.

O recurso, fundamentado no art. 105,  III, a e c, da CF/1988, visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, assim resumido:

AGRAVO INTERNO. REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICOESTADUAL. CITAÇÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
REVELIA. EFEITOS PROCESSUAIS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PREVISÃO 
EM LEI LOCAL. DIREITO AO RECEBIMENTO DE VALORES RETROATIVOS. 
RECURSO DESPROVIDO.

1) “Citação válida do ente público. A citação realizada pelo portal e devidamente 
certificada nos autos. Atendimento dos requisitos legais. Artigo 246, V, §§ 1º e 2º, do CPC e 
artigos 2º, 5º e 9º da Lei 11.419/2006.” (TJRJ – Remessa Necessária: 
00017286920188190025, Relator: Des(a). Mônica de Faria Sardas, Data de Julgamento: 
16/07/2020,Vigésima Câmara Cível, Data de Publicação: 21/07/2020).2) A regra do art. 322 
do CPC/73 (art. 346, CPC/15) é aplicável à Fazenda Pública revel, correndo os prazos 
independentemente de intimação. (TJMA - APL: 0099142016 MA 0000651-
51.2015.8.10.0099, Relator: Paulo Sérgio Velten Pereira, Data de Julgamento: 10/05/2016, 
Quarta Câmara Cível, Data de Publicação: 30/05/2016).

2) Existindo nos autos prova inequívoca de expressa previsão na legislação local 
acerca do direito ao adicional de insalubridade, a manutenção da decisão hostilizada é 
medida que se impõe.

3) Deve ser desprovido o recurso quando não há a “(...) apresentação pelas partes 
agravantes de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada.” (STJ. AgInt no REsp 1694390/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018).

4) Recurso conhecido e desprovido.

 

Quanto à controvérsia, a parte recorrente alega violação do art. 183, § 1º, do 

CPC, trazendo a seguinte argumentação:

[...]
Da análise do processo em epígrafe, verifica-se que o Estado do Maranhão NÃO foi 

intimado validamente sequer para contestar a presente demanda. Percebe-se que foi 
expedida carta precatória para citação do ente público (IDn.8151645–FLS 17 do PDF),sem 
existir nenhum registro da remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Estado. 
Ademais, a sentença declarou o Estado do Maranhão revel, deixando de intimar o ente 
público também do teor da sentença ( certidão de ID n. 8151660).

Por esta razão, o Estado do Maranhão somente se manifestou nos autos após sua 
remessa ao TJMA para Reexame Necessário.

Ocorre que a Procuradoria Geral do Estado - entidade que representa judicialmente o 
Estado do Maranhão, nos termos do art. 2º 1 da Lei Complementar Estadual nº 20/1994, 
bem como do art. 1032 da Constituição Estadual do Maranhão-deve ser intimada conforme 
previsão constante do art.183, caput e §1º, do Código de Processo Civil de 2015, segundo o 
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qual a contagem dos prazos processuais far-se-á a partir da intimação pessoal, nos seguintes 
termos:

[...]
Identifica-se, pois, que nos presentes autos tal procedimento não fora observado, 

tendo em vista a ausência de efetiva intimação por meio de remessa dos autos para 
apresentação de contestação e de manifestação à respeito da sentença que condenou o 
Estado do Maranhão.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Com o devido acatamento, não merece prosperar o comando judicial ora combatido, 

dado que o Estado do Maranhão impugnou, nas razões do apelo nobre, os dispositivos de lei 
federal que restaram violados pelo acórdão recorrido, dialogando especificamente com cada 
fundamento do aresto desafiado.

[...]
Isso porque, a sentença proferida em primeiro grau de jurisdição pronunciou a revelia 

do Estado do Maranhão sem que tenha sido encaminhada carga, remessa ou íntegra dos 
autos, inclusive em meio eletrônico, para a Procuradoria-Geral do Estado. Conforme 
suscitado, “foi expedida carta precatória para citação do ente público (ID n. 8151645 –FLS 
17 do PDF), sem existir nenhum registro da remessa dos presentes autos à Procuradoria 
Geral do Estado.” (e-STJ fl. 129)

[...]
Como se vê, o RISTJ não dispõe pela necessidade de indicação expressa de artigos de 

lei violados para fins de argumentação de dissídio jurisprudencial. Analisando-se as razões 
recursais, resta evidente que a Fazenda Pública do Estado do Maranhão efetivamente 
realizou o cotejo analítico na forma regulamentada pelo C. STJ.

[...]
Não há regramento que exija a indicação numérica do dispositivo de lei federal 

maltratado, razão pela qual não poderia deixar de ser conhecido o Recurso Especial sobo 
fundamento de que haveria deficiência em sua fundamentação.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
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recorrida.

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte, segundo o qual, em situações especiais, a intimação pessoal por carta 

precatória, sem carga dos autos, do Procurador da Fazenda lotado em outra comarca, não 

prejudica o contraditório ou a ampla defesa. Nesse sentido: 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 25 DA LEI Nº 
6.830/80. INEXISTÊNCIA DE REPRESENTANTE JUDICIAL DA FAZENDA LOTADO 
NA SEDE DO JUÍZO. INTIMAÇÃO POR CARTA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO ART. 6º, § 2º, DA LEI 9.028/95 (REDAÇÃO DA MP 2.180-
35/2001). 
1. Nos termos da Lei 6.830, de 1980, a intimação ao representante da Fazenda Pública, nas 
execuções fiscais, "será feita pessoalmente" (art. 25) ou "mediante vista dos autos, com 
imediata, remessa ao representante judicial da Fazenda Pública, pelo cartório ou secretaria" 
(Parágrafo único). Idêntica forma de intimação está prevista na Lei Orgânica da Advocacia-
Geral da União (LC 73/93, art. 38) e na Lei 11.033/2004 (art. 20), relativamente a 
advogados da União e a procuradores da Fazenda Nacional que oficiam nos autos. 
2. Tais disposições normativas estabelecem regra geral fundada em pressupostos de fato 
comumente ocorrentes. Todavia, nas especiais situações, não disciplinadas expressamente 
nas referidas normas, em que a Fazenda não tem representante judicial lotado na sede do 
juízo, nada impede que a sua intimação seja promovida na forma do art. 237, II do CPC (por 
carta registrada), solução que o próprio legislador adotou em situação análoga no art. 6º, § 2º 
da Lei 9.028/95, com a redação dada pela MP 2.180-35/2001. 
3. Embargos de divergência a que se nega provimento. 
(EREsp 743.867/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/02/2007, DJ 26/03/2007, p. 187.)

 
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 

EXECUÇÃO FISCAL - INTIMAÇÃO DO CREDOR POR AVISO DE RECEBIMENTO - 
COMARCA DIVERSA - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL - 
POSSIBILIDADE. 
1. Nas execuções fiscais, a intimação por carta registrada do procurador da Fazenda 
Nacional, com sede fora da comarca, tem força equivalente à intimação pessoal, tal como 
prevista no art. 25 da Lei n. 6.830/1980, apesar do contido no art. 20, Lei n. 11.033/2004. 
(AgRg no REsp 1062616/MT, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
7.10.2008, DJe 5.11.2008). 
2. Situação delineada no acórdão sobre a qual não se pode investigar, sob pena de invasão 
nos limites do óbice da Súmula 7/STJ. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1037419/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 16/02/2009.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DEVEDOR OPOSTOS PELA FAZENDA 

NACIONAL À EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A QUE FORA 
CONDENADA EM EXECUÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE REPRESENTANTE 
JUDICIAL DA FAZENDA NACIONAL LOTADO NA SEDE DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA A OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS. 
DATA DE JUNTADA AOS AUTOS DA CARTA PRECATÓRIA DE CITAÇÃO 
DEVIDAMENTE CUMPRIDA. 
1. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 743.867/MG (Rel. Min. Teori Albino 
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Zavascki, DJ de 26.3.2007, p. 187), a partir da interpretação conjunta dos arts. 25 da Lei 
6.830/80, 38 da Lei Complementar 73/93 e 20 da Lei 11.033/2004, deixou consignado que 
tais disposições normativas estabelecem regra geral fundada em pressupostos de fato 
comumente ocorrentes. Todavia, nas especiais situações, não disciplinadas expressamente 
nas referidas normas, em que a Fazenda não tem representante judicial lotado na sede do 
juízo, nada impede que a sua intimação seja promovida na forma do art. 237, II do CPC (por 
carta registrada), solução que o próprio legislador adotou em situação análoga no art. 6º, § 2º 
da Lei 9.028/95, com a redação dada pela MP 2.180-35/2001. 
2. Esta Turma, ao julgar o AgRg no REsp 1.220.231/RS (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 25.4.2011), decidiu que a intimação pessoal por carta precatória, do Procurador da 
Fazenda Nacional lotado em outra comarca, não prejudica o contraditório ou a ampla defesa, 
não sendo cabível a regra do art. 20 da Lei 11.033/2004 (carga dos autos). 
3. Recurso especial não provido. 
(REsp 1254045/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 09/08/2011.)

 
PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA NACIONAL. PROCURADOR EM COMARCA 

DIVERSA. INTIMAÇÃO PESSOAL POR CARTA PRECATÓRIA. EXECUÇÃO 
FISCAL NÃO EMBARGADA. EXTINÇÃO POR INÉRCIA. REQUERIMENTO DA 
PARTE ADVERSA. INEXIGIBILIDADE. 
1. A intimação pessoal do Procurador da Fazenda Nacional lotado em outra Comarca 
por carta precatória não prejudicou o contraditório ou a ampla defesa. Descabe, no caso, a 
regra do art. 20 da Lei 11.033/2004 (carga dos autos). 
2. É desnecessário o requerimento da parte adversa para extinção da Execução Fiscal não 
embargada por inércia da Fazenda, sendo inaplicável o disposto na Súmula 240/STJ. 
Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.120.097/SP, sob o rito dos recursos 
repetitivos. 
3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp n. 1.220.231/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2011, DJe 25/4/2011.)

 

Considerando a tese da Fazenda Pública de que a citação é uma espécie de 

intimação, aplica-se o referido entendimento também à citação do ente público.

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da 

divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso 

com base nessa alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre 

demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os 

julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a 

transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência 

recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.
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Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
REPOSITÓRIO OFICIAL EM QUE FORAM PUBLICADOS OS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, 
TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. PRECEDENTES DO STJ. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. VÍCIO SUBSTANCIAL INSANÁVEL. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

(...)
IV. O conhecimento do Recurso Especial interposto, no caso, com fundamento no art. 

105, III, c, da CF/88 ? exige a indicação, de forma clara e individualizada, do dispositivo 
legal que teria sido violado ou objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, 
sob pena de incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea 
a, seja pela alínea c do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo 
legal tido como violado ou em relação ao qual teria sido dada interpretação divergente. 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.664.525/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020; AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020; AgInt no AREsp 
1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.411.032/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 30/09/2019.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "sem a expressa indicação do dispositivo de 
lei federal nas razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, 
dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros 
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal 
o dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial. 
A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso especial iria de 
encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, pois criaria para a parte recorrida 
dificuldades em apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no 
recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014).

VI. Ademais, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a 
divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, exige 
comprovação e demonstração, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados 
e a divergência de interpretações, providência não realizada, na hipótese.

VII. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.927.971/MA, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt no REsp 1.922.514/MA, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt no REsp 
1.907.002/MA, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/06/2021; AgInt no REsp 1.915.497/MA, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt no REsp 1.913.750/MA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/06/2021; AgInt no REsp 1.899.429/MA, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/05/2021; AgInt no REsp 
1.910.049/MA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/05/2021; AgInt no REsp 1.898.820/MA, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/05/2021; AgInt no REsp 1.863.983/MA, Rel. Min. OG FERNANDES, 

Documento eletrônico VDA38861687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/10/2023 16:27:58
Código de Controle do Documento: ca7e65f4-3da4-493a-a649-a4212580bbd8



DJe de 30/11/2020.
VIII. "A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso uniformizador 

constitui claramente vício substancial resultante da não observância do rigor técnico exigido 
na interposição do presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a incidência do 
parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 para complementação da fundamentação, possível 
apenas em relação a vício estritamente formal, nos termos do Enunciado Administrativo n. 
6/STJ" (STJ, AgInt nos EARESp 419.397/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 14/6/2019 .

IX. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no REsp 1904710/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 27/08/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE PERÍODO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 412-415, e-STJ) que conheceu do 
Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

2. Não se pode conhecer de Recurso Especial, fundado no art. 105, III, "a", da CF/88, 
quando a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que teriam 
sido violados. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

3. Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a interposição do Recurso Especial 
com fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual 
o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
fundamentação, atraindo também o contido no enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

(...)
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp  n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.351.292 / MA
Número Registro: 2023/0130957-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009580220168100024 9580220168100024

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MILLA PAIXAO PAIVA - MA017620
AGRAVADO : NAIANA BARBOSA MOURA SANTOS
ADVOGADO : ANDRÉIA DA SILVA FURTADO - MA006491

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MILLA PAIXAO PAIVA - MA017620
AGRAVADO : NAIANA BARBOSA MOURA SANTOS
ADVOGADO : ANDRÉIA DA SILVA FURTADO - MA006491

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de novembro de 2023
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